
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.558 - RS  (2009/0212581-7)     

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : JOÃO PERI SOARES DE OLVEIRA 

ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV). JUROS DE 
MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 
CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO RPV/PRECATÓRIO. 
RECONHECIMENTO DE REPERCUSSÃO GERAL PELO 
STF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental. 
2. A jurisprudência pacífica desta Corte é assente no sentido de 
que não incidem juros de mora entre a data da elaboração da 
conta de liquidação e a expedição do precatório complementar ou 
da requisição de pequeno valor - RPV. Precedentes.
3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 
Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A 
Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura. 

Brasília (DF), 20 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.558 - RS (2009/0212581-7)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : JOÃO PERI SOARES DE OLVEIRA 
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por JOÃO PERI SOARES DE OLVEIRA, contra decisão proferida às 

e-STJ fls. 197/199, que deu provimento ao recurso especial para afastar a incidência de juros 

moratórios a partir da liquidação do valor devido.

O agravante, nas razões do agravo regimental, em síntese, sustenta que: a) não pode 

ser conhecido o recurso, por se tratar de matéria constitucional; b) seja julgado improcedente 

a ação; c) "sucessivamente, seja determinada a incidência dos juros moratórios ao menos até a 

definição do quantum debeatur" (e-STJ fl. 222) e d) o recurso deve ser sobrestado, pois 

houve o reconhecimento de repercussão geral pelo STF sobre a matéria

Requer, por fim, a reconsideração do decisum.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.558 - RS (2009/0212581-7)
  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : JOÃO PERI SOARES DE OLVEIRA 
ADVOGADO : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que a tese jurídica veiculada nas razões do 

regimental não é capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. Em assim sendo, 

mantém-se, na íntegra, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes 

termos:

Trata-se de recurso especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL - INSS, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III 
do art. 105 da Constituição da República, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (e-STJ fl. 98): 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXPEDIÇÃO 
DE PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA ENTRE 
A DATA DA ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E DA 
EXPEDIÇÃO DA REQUISIÇÃO DE PAGAMENTO.
- São devidos juros moratórios no período compreendido entre a 
elaboração do cálculo e a expedição do precatório/RPV.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 112/116).
Nas razões do especial, o recorrente sustenta, além de dissídio jurisprudencial, 
violação dos arts. 17 da Lei 10.259/01 e 794, I, do Código de Processo Civil, ao 
argumento de que somente incidem juros de mora até a data em que houve a 
liquidação do valor devido.  
É o breve relatório.
DECIDO.
A pretensão recursal merece acolhimento.
Com efeito, o entendimento sufragado na Corte a quo destoa da orientação 
jurisprudencial uníssona desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal 
sobre a matéria, firme no sentido de que não se pode imputar à Fazenda 
Pública a demora do trâmite processual no período compreendido entre a 
liquidação do valor devido e a expedição do precatório e sua respectiva 
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inscrição no orçamento. Razão pela qual, não incidem juros de mora entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e a expedição do precatório 
complementar ou da requisição de pequeno valor - RPV. Nessa esteira, 
oportuna a colação, à guisa de exemplo, dos recentíssimos precedentes desta 
Corte Superior, que bem delineiam a solução para a questão ora posta em 
exame:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. 
INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA. TERMO FINAL. 
HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO: TRÂNSITO 
EM JULGADO DA SENTENÇA RELATIVA AOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO OU DECURSO IN ALBIS DO PRAZO PARA 
OPÔ-LOS.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, amparada 
no entendimento do Supremo Tribunal Federal, não se pode imputar à 
Fazenda Pública a demora do trâmite processual no período 
compreendido entre a liquidação do valor devido e a expedição do 
precatório e sua respectiva inscrição no orçamento.
2. Assim, somente são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 
executado, o que se verifica com a definição do quantum debeatur, 
materializado no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, 
quando estes não forem opostos, no trânsito em julgado da decisão 
homologatória dos cálculos.
3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos 
modificativos." (EDcl no AgRg no REsp 1138994/RS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2011, DJe 
28/06/2011)

"PROCESSUAL CIVIL. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
PAGAMENTO COM ATRASO. JUROS DE MORA. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E 
A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta 
de liquidação e a expedição da Requisição de Pequeno Valor-RPV.
2. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.143.677/RS, sob o 
rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).
3. Havendo atraso no pagamento da Requisição de Pequeno Valor, os 
juros de mora serão devidos a partir do 61º (sexagésimo primeiro) dia, 
contados da respectiva entrega à autoridade responsável.
Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido." (AgRg no REsp 1245692/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
02/06/2011, DJe 09/06/2011)

"ADMINISTRATIVO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR 
(RPV). JUROS DE MORA. NÃO-INCIDÊNCIA NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E 
A EXPEDIÇÃO DA RPV. NÃO-PAGAMENTO NO PRAZO 
LEGAL. CONFIGURAÇÃO DA MORA A PARTIR DO 61º DIA.

Documento: 1099325 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/11/2011 Página  5 de 4



 
 

 

1. Jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que não incidem 
juros de mora entre a data da elaboração da conta de liquidação e a 
expedição do precatório complementar ou da requisição de pequeno 
valor - RPV. Precedentes: AgRg nos EREsp 1.142.490/RS, Rel. Min. 
Castro Meira, Corte Especial, DJe de 8.11.2010; AgRg no Ag 
1.157.371/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 
29.9.2010; AgRg nos EREsp 1.149.594/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Corte 
Especial, DJe de 8.11.2010.
2. Na espécie, segundo consignado no acórdão recorrido, não houve o 
pagamento da requisição no prazo de sessenta dias, previsto na Lei n. 
10.259/2001, pelo que os juros moratórios somente deverão incidir a 
partir do 61º dia. Precedente do STF: AgR no RE 502.901/MG, Rel.
Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJe de 14.8.2008.
3. Recurso especial provido." (REsp 1242035/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/04/2011, DJe 13/04/2011)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para afastar a incidência 
de juros moratórios a partir da liquidação do valor devido. 
Intimem-se.

Por fim, deve-se salientar que o pleito do agravante no tocante ao sobrestamento do 

julgamento do presente agravo regimental, que trata da mesma matéria controversa, não 

merece acolhimento nesta Corte Superior, pela inexistência de norma legal que o autorize. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR 
MORA LEGISLATIVA. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA DO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO. OMISSÃO DO 
CHEFE DO EXECUTIVO NA INICIATIVA DA LEI. REVISÃO GERAL 
E ANUAL DE VENCIMENTOS. ART. 37, INCISO X, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CABIMENTO. ENTENDIMENTO 
DA SUPREMA CORTE. 1. O Supremo Tribunal Federal firmou o 
entendimento de que é descabida a indenização aos servidores públicos pela 
omissão do Chefe do Poder Executivo em enviar o projeto de lei prevendo a 
revisão geral anual dos vencimentos prevista no art. 37, inciso X, da 
Constituição Federal. 2. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema 
Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 
tramitam neste Superior Tribunal de Justiça, pois o reflexo da repercussão 
geral se opera apenas em relação aos recursos extraordinários interpostos 
contra as decisões desta Corte. Precedentes. 3. Agravo regimental desprovido 
(AgRg no Ag 1109349/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/4/2009, DJe 11/5/2009). 
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA 
ENTRE A DATA DA HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A 
INSCRIÇÃO DO PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. I. Consoante entendimento desta 
Corte, no lapso compreendido entre a homologação da conta de liquidação e a 
expedição do precatório, não há mora da Fazenda Pública que determine a 
incidência de juros. Precedentes. II. O reconhecimento da repercussão geral 
pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos 
especiais que tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. III. 
Agravo interno desprovido." (AgRg no REsp 1.120.948/RS, Rel. Ministro 
GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe 22/11/2010)

Assim, resta afastada qualquer pretensão de alteração do julgado, tendo em vista a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que ao consolidar o seu entendimento, 

opõe-se frontalmente às alegações do agravante. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0212581-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.163.558 / RS

Número Origem: 200904000028815

EM MESA JULGADO: 20/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ZÉLIA OLIVEIRA GOMES

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOÃO PERI SOARES DE OLVEIRA
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO PERI SOARES DE OLVEIRA
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : LUIZ FELIPE RITTER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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